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APRESENTAÇÃO

Em FUNÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO DIREITO E TEORIAS DA CONSTITUIÇÃO 
3, coletânea de dezesseis capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, reflexões que explicitam essas interações. Nelas estão 
debates que circundam direito, sociedade e vulneráveis em conteúdos como direitos da 
criança e do adolescente, abuso sexual, adoção internacional, tráfico, mulheres, violência, 
medidas protetivas, gravidez, prisão, prostituição, discurso homoafetivo, escravidão, 
efetividade da prestação jurisdicional, saúde, políticas públicas, COVID-19, saneamento 
básico, pessoa com deficiência, acessibilidade, mobilidade, além de atingidos por 
catástrofes.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 13
 
JUDICIALIZAÇÃO DO ACESSO A MEDICAMENTOS: 

ANÁLISE DAS DECISÕES JUDICIAIS

Adriana Tabosa

1 |  INTRODUÇÃO
O presente trabalho está fundamentado 

na Análise Crítica do Discurso (ACD), com um 
projeto de pesquisa nomeado “Acesso à Justiça: 
Identificação de Ideologias na Fundamentação 
de Decisões Judiciais Após o CPC/2015”, 
aprovado pela FACEPE. 

Além da descrição ou da aplicação 
superficial, a ciência crítica de cada campo de 
conhecimento levanta questões que vão além, 
como as que dizem respeito à responsabilidade, 
interesses e ideologia. Ao invés de focalizar 
problemas puramente acadêmicos ou teóricos, 
a ciência crítica toma como ponto de partida 
problemas sociais vigentes, e assim adota o 
ponto de vista dos que sofrem mais, e analisa 
de forma crítica os que estão no poder, os que 
são responsáveis, e os que dispõem de meios 
e oportunidades para resolver tais problemas. 
(VAN DIJK, 1986, p. 4). 

A ACD concebe a “linguagem como 
prática social” (FAIRCLOUGH; WODAK, 1997), 
e considera o contexto de uso da linguagem 
como um elemento crucial (WODAK, 2000c; 
BENKE, 2000). 

Atualmente, o termo ‘crítica’ está sendo 
usado, de modo convencional, num sentido mais 
amplo, denotando, como argumenta Krings, a 
combinação prática do “engajamento social e 
político” com “uma construção de sociedade 
sociologicamente embasada” (KRINGS et al., 
1973, p. 808), e ao mesmo tempo reconhecendo, 
como aponta Fairclough (1985, p. 747), “que, 
em questões humanas, as interconexões e as 
redes de causa e efeito podem ser distorcidas a 
ponto de saírem do campo de visão”.

Desenvolver estratégias para a ação 
política a partir da teoria crítica é o desejo 
de quem tem intenções sérias. Entretanto, 
não existem prescrições ou fórmulas gerais, 
exceto talvez a necessidade de que cada um 
reflita sobre suas próprias responsabilidades. 
(HORKHEIMER, apud O’NEILL, 1979).

2 |  OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral 
Estudar o acesso à justiça em busca do 

acesso a medicamentos a partir das decisões 
judiciais, buscando identificar os modos de 
operação da ideologia pela (a) legitimação; (b) 
reificação; (c) unificação; (d) fragmentação e (f) 
dissimulação. 
2.2 Objetivos específicos 

a) Levantar e analisar decisões judiciais 
à luz da Análise Crítica do Discurso Jurídico 



 
Função política e social do direito e teorias da constituição 3 Capítulo 13 154

(ACDJ), buscando, nessas decisões relativas ao acesso judicial a medicamentos no Estado 
de Pernambuco no ano de 2017, estratégias argumentativas que evidenciem os modos de 
operação da ideologia pela (a) legitimação; (b) reificação; (c) unificação; (d) fragmentação 
e (f) dissimulação; 

b) Constituir um corpus com uma amostra representativa de processos relativos ao 
acesso judicial a medicamentos em Pernambuco, no ano de 2017 que sinalizam algum tipo 
obstáculo ao acesso à justiça; 

c) Identificar estratégias argumentativas e modos de operação da ideologia levados 
a efeito pelo poder judiciário por meio da prolatação de decisões judiciais relativas ao 
acesso judicial a medicamentos em Pernambuco, no ano de 2017 e 

d) Categorizar os principais obstáculos ao acesso à justiça na superfície textual das 
decisões relativas ao acesso judicial a medicamentos em Pernambuco, no ano de 2017, a 
partir da Análise Crítica do Discurso Jurídico (ACDJ).

3 |  MATERIAL E MÉTODOS 
A pesquisa utilizou o método qualitativo, onde analisamos seis (6) acórdãos 

referentes ao acesso a medicamentos no Estado de Pernambuco, no ano de 2017, dados 
levantados na página da internet do Tribunal de Justiça de Pernambuco, onde o Estado de 
Pernambuco configura como autor dos recursos. Identificamos o número do processo, o tipo 
de recurso impetrado, data e a parte final do voto do acórdão, no tocante ao provimento ou 
não do referido recurso. Através destes dados, foram gerados elementos importantes para 
compreender a forma do acesso a medicamentos por intermédio da justiça. Realizamos 
uma revisão bibliográfica sobre o acesso à justiça e suas dificuldades, sobre o Sistema 
Único de Saúde (SUS) e sua Política Nacional de Medicamentos e sobre a Análise Crítica 
do Discurso (ACD), visando maior compreensão das questões abordadas.

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

· DO ACESSO À JUSTIÇA 

Toda pessoa tem direito de ser ouvida, com as devidas garantias e dentro 
de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente 
e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer 
acusação penal contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou 
obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer natureza. 
(Artigo 8º, 1 da Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos - São José 
da Costa Rica). 

O acesso à justiça é direito humano, está ligado à justiça social e é essencial ao 
completo exercício da cidadania. Está previsto no artigo 5º, XXXV da Constituição Federal 
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que diz: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito. 
Como diz Portanova (2001, p. 112), a utilização da expressão “acesso à justiça” 

permite proceder a duas interpretações, levando, desta maneira, a dois sentidos: 

O primeiro, atribuindo ao significante justiça o mesmo sentido e conteúdo que 
o de Poder Judiciário, torna sinônimas as expressões acesso à justiça e acesso 
ao Judiciário; o segundo, partindo de uma visão axiológica da expressão 
justiça, compreende o acesso a ela como o acesso a uma determinada ordem 
de valores e direitos fundamentais para o ser humano.

Trata-se de um entendimento um tanto quanto restrito atribuir à expressão “acesso 
ao Judiciário” o mesmo valor e intensidade que apresenta a expressão “acesso à justiça”. 
Destarte, ressalta Portanova (2001, p. 112), “a formulação do princípio optou pela segunda 
significação. Justifica-se tanto por ser mais abrangente, como pelo fato de o acesso à 
justiça, enquanto princípio, inserir-se no movimento para a efetividade dos direitos sociais”. 

O pleno acesso ao Judiciário, apenas, não garante o efetivo acesso à justiça. O 
ingresso ao Poder Judiciário consiste no início, por meio de um devido processo legal, 
assegurando os direitos e garantias processuais fundamentais, a exemplo o contraditório, a 
ampla defesa e decisões devidamente fundamentadas, objetivando alcançar de forma mais 
próxima o ideal de justiça. Instrumento essencial à efetivação dos direitos componentes da 
cidadania plena, o acesso à justiça ainda enfrenta vários empecilhos para sua efetividade 
completa, mesmo com os avanços logrados. 

Sendo o Brasil um país de grande desigualdade social e má distribuição de renda, o 
custo elevado do processo é um dos principais empecilhos para um livre acesso à justiça. 
Há também a morosidade, que está relacionada à estrutura do Poder Judiciário e ao 
sistema de tutela dos direitos. Sabe-se que há grande quantidade de processos para cada 
juiz e esse fato prejudica a celeridade da prestação da tutela jurisdicional. Há ainda as 
limitações em razão do meio social ao qual pertence o cidadão, quais sejam a desigualdade 
econômica e os aspectos sociais, educacionais e culturais. Assim, grande parte destes 
cidadãos sequer conhece seus direitos. 

· DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) E DA POLÍTICA NACIONAL DE 
MEDICAMENTOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

A saúde consta na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, no artigo 
XXV, que define que todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar-
lhe e a sua família, saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais indispensáveis. O direito de igualdade necessariamente deve 
ser aplicado na saúde, conforme o artigo 196 da Constituição Federal: 

A saber: 
• Universalidade: com a universalidade, o indivíduo passa a ter direito de acesso 
a todos os serviços públicos de saúde, assim como aqueles contratados pelo 
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poder público de saúde, independente de sexo, raça, renda, ocupação ou outras 
características sociais ou pessoais. Saúde é direito de cidadania e dever do Governo: 
Municipal, Estadual e Federal. A universalidade está calcada na “igualdade material” 
que por sua vez corrobora com as discriminações positivas idealizadas para a busca 
da Justiça Social (SARLET; FIGUEIREDO, 2010).

• Equidade: Starfield (2001, p. 53) diz: “Eqüidade em saúde é a ausência de diferenças 
sistemáticas em um ou mais aspectos do status de saúde nos grupos ou subgrupos 
populacionais definidos socialmente, demograficamente ou geograficamente”.

• Integralidade: As políticas de saúde devem defender em sua constituição o 
acesso universal e igualitário, quer sejam ações preventivas, quer assistenciais, 
considerando que um dos sentidos da integralidade reflete-se na articulação entre 
ações preventivas e assistenciais, buscando um atendimento integral com ênfase 
na prevenção sem descuidar da assistência (MATOS, 2004).

· JUDICIALIZAÇÃO NO ACESSO A MEDICAMENTOS 
A crescente judicialização da saúde leva questões relevantes no âmbito político, 

social e moral para serem decididas, em caráter final pelo Judiciário. Barroso (2012, p. 27) 
argumenta que no âmbito do Legislativo, há uma “crise de representatividade, legitimidade 
e funcionalidade”, o que expande a atuação do judiciário.

Pelo aumento do número de ações judiciais referentes à tutela do direito à saúde, 
obrigando o Estado à prestação material, é imperioso analisar a questão da escassez 
de recursos do Poder Público para prover o acesso ao referido direito, adentrando na 
compreensão da reserva do possível. Segundo Costa (2010. p. 23), também chamado 
de reserva orçamentária, para cada situação que ensejar uma prestação estatal positiva, 
haverá ou não a possibilidade material para o seu alcance ao indivíduo, de modo que as 
prestações materiais somente serão possíveis na medida em que razoáveis em face das 
limitações orçamentárias do Poder Público. 

Dessa forma, os direitos sociais a prestações materiais estariam subordinados aos 
recursos financeiros do Estado e relacionado ao uso de verbas públicas. Assim, percebe-
se a importância de analisar o mínimo existencial, acima da reserva do possível, capaz de 
garantir a dignidade da vida humana. 

Acerca do mínimo existencial, destaca-se que este é “compreendido como todo 
o conjunto de prestações materiais indispensáveis para assegurar a cada pessoa uma 
vida condigna, no sentido de uma vida saudável, tem sido identificado por alguns – como 
constituindo o núcleo essencial dos direitos fundamentais sociais, núcleo este blindado 
contra toda e qualquer intervenção por parte do Estado e da sociedade” (SARLET; 
FIGUEIREDO, 2008). 

Para que as garantias fundamentais dos indivíduos não sejam prejudicadas, é 
preciso cautela na aplicação da reserva do possível, observando as condições das quais o 
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Estado dispõe para garantir a efetividade dos direitos fundamentais. De acordo com essa 
concepção, a reserva do possível seria um mecanismo para a garantia de todos os direitos 
fundamentais, ante o equacionamento das prestações estatais (SARLET; FIGUEIREDO, 
2008).

Neste sentido, o mínimo existencial deve abranger aquilo que for indispensável à 
vida humana, como o direito à saúde, vinculado não só à dignidade humana, mas também 
ao direito à vida e à possibilidade de sobrevivência, que deve sobressair à reserva do 
possível.

· ANÁLISE CRÍTICA DO DISCURSO JURÍDICO 
Direito e Linguagem estão intrinsicamente relacionados em seus aspectos textuais, 

linguísticos e discursivos. Neste sentido, afirma Colares (2010) que o Direito se estabelece 
por meio da linguagem, criando relações entre pessoas e grupos sociais, portanto, é 
impossível excluir a linguagem do conhecimento jurídico. 

Análise Crítica do Discurso dispõe-se a analisar as características linguísticas dos 
textos, questões sociais e discursivas, o que a caracteriza de forma interdisciplinar. Nessa 
conjectura, explica Colares (2014): 

“A Análise Crítica do Discurso (ACD) configura-se como um campo de 
estudos que busca descrever e explicar tal envolvimento da linguagem no 
funcionamento da sociedade contemporânea. Direcionada ao estudo das 
dimensões discursivas da mudança social, a ACD apresenta uma concepção 
de linguagem e um suporte de análise para a investigação dos modos como 
a relação discurso/sociedade se concretiza na prática social.” 

Quanto ao discurso, Fairclough (2003, pp. 23-26) explica seu modelo tridimensional, 
no que tange a três conceitos centrais: o de estruturas sociais, o de práticas sociais e o de 
eventos sociais. As práticas sociais, a exemplo da religião, são formadas por elementos 
como o discurso enquanto um elemento que assessora na estruturação social e perfaz-se 
nos textos que são considerados a principal categoria de análise na ACD.

· OPERADORES ARGUMENTATIVOS E MODOS DE OPERAÇÃO DA 
IDEOLOGIA 

Para analisar as decisões judiciais, faz-se necessário o entendimento da 
modalização, dos operadores argumentativos e dos modos de operação da ideologia. 
Os modalizadores são elementos gramaticais ou lexicais por meio dos quais o locutor 
manifesta determinada atitude em relação ao conteúdo do seu enunciado. A modalização 
subdivide-se em modalização da enunciação e modalização do enunciado, sem, contudo, 
haver uma dissociação entre ambas (PARRET, 2002). A modalização da enunciação são 
as marcas usadas no ato da comunicação, oral ou escrita, enquanto a modalização do 
enunciado é “o valor que o enunciador atribui aos estados de coisas que descreve ou alude 
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em seus enunciados e/ou aos participantes desses estados de coisas” (PINTO, 1994, p. 
97). Para Fonseca (2016, p. 24), operadores argumentativos podem ser nomeados como 
palavras ou expressões que respondem pela coesão, podem introduzir informações, razões 
e argumentos que podem modificar um ponto de vista do coanunciador e (re)direcioná-lo 
para uma conclusão desejada e articulada pelo enunciador. 

Os operadores argumentativos, responsáveis pela força argumentativa dos textos, 
constituem-se de morfemas e expressões que servem, principalmente, para dar ao 
enunciado certa orientação argumentativa. Esclarece Sitya (2002, p. 66). 

Com efeito, o discurso possui uma orientação argumentativa e a significação 
das palavras, expressões e proposições que o acompanham é construída 
a partir de uma determinada situação de discurso, e, especialmente, pelo 
objetivo do locutor. Há certas orientações que propõem maneira de construir 
um enunciado, a fim de que este seja interpretado de acordo com a intenção 
do locutor. Trata-se de orientações argumentativas que, em conformidade 
com certas regras, provem o valor argumentativo contido nos enunciados. 

Quanto aos modos de operação da ideologia, Thompsom (1995, pp. 75-76) 
argumenta que “estudar a ideologia é estudar as maneiras como o sentido serve para 
estabelecer e sustentar relações de dominação”. Para tal, o autor desenvolve os métodos 
que identificam os modos de operação da ideologia, quais sejam legitimação, dissimulação, 
unificação, fragmentação e reificação. 

Thompson (1995, p. 81) exemplifica algumas estratégias típicas de construção 
simbólica destes modos de operação da ideologia, assim: 

a) Legitimação: racionalização (uma cadeia de raciocínio procura justificar um 
conjunto de relações), universalização (interesses específicos são apresentados 
como interesses gerais) e narrativização (exigências de legitimação inseridas em 
histórias do passado que legitimam o presente);

b) Dissimulação: deslocamento (deslocamento contextual de termos e expressões), 
eufemização (valorização positiva de instituições, ações ou relações) e tropo 
(sinédoque, metonímia, metáfora); 

c) Unificação: estandartização (um referencial padrão proposto como fundamento 
partilhado), simbolização da unidade (construção de símbolos de unidade e 
identificação coletiva); 

d) Fragmentação: diferenciação (ênfase em características que desunem e impedem 
a constituição de desafio efetivo), expurgo do outro (construção simbólica de um 
inimigo) e 

e) Reificação: naturalização (criação social e histórica tratada como acontecimento 
natural), eternalização (fenômenos sócio-históricos como permanentes) e 
nominalização/passivação (concentração da atenção em certos temas em detrimento 
de outros, com apagamento de atores e ações). 

Assim, seguem os trechos finais dos acórdãos, disponíveis no sítio eletrônico https://

https://www.tjpe.jus.br/dje/djeletronico
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www.tjpe.jus.br/dje/djeletronico: 
1º) No arquivo do TJPE file:///C:/Users/User/Downloads/DJ76_2017-ASSINADO.
PDF, em 30/03/2017, o processo sob o número 007. 0049117-84.2015.8.17.0001, 
Apelação / Reexame Necessário (0469083-1), teve como decisão: ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos da Apelação Cível nº 0469083-1, 
acima referenciada, acordam os Desembargadores integrantes da 2ª Câmara de 
Direito Público deste Tribunal de Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao 
reexame necessário, prejudicado o apelo voluntário, nos termos do voto do relator, 
que integra o acórdão. 

2º) No arquivo do TJPE file:///C:/Users/User/Downloads/DJ76_2017-ASSINADO.
PDF, em 30/03/207, o processo sob o número 004. 0010757-78.2015.8.17.0810, 
Apelação (0458774-0), teve como decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos 
os presentes autos da Apelação Cível nº 0458774-0, acima referenciada, acordam 
os Desembargadores integrantes da 2ª Câmara de Direito Público deste Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao reexame necessário, prejudicado 
o apelo voluntário, nos termos do voto do relator, que integra o acórdão.

3º) No arquivo do TJPE file:///C:/Users/User/Downloads/DJ100_2017-ASSINADO.
PDF, em 28/04/2017, o processo sob o número 005. 0001056-93.2015.8.17.0810, 
Agravo na Apelação (0462955-4), teve como decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados 
e discutidos o presente agravo interno na apelação cível nº 0462955-4, acima 
referenciados, ACORDAM os Desembargadores integrantes da 4ª Câmara de 
Direito Público deste Tribunal de Justiça, em sessão desta data, à unanimidade, em 
negar-lhe provimento, nos termos da ementa supra, do voto e da resenha em anexo, 
que fazem parte integrante do julgado.” 

4º) No arquivo do TJPE file:///C:/Users/User/Downloads/DJ100_2017-ASSINADO.
PDF, em 11/05/2017, o processo sob o número 011. 0001245-02.2016.8.17.0660, 
que trata de Embargos de Declaração na Apelação (0463618-0), teve como decisão: 
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos dos Embargos de 
Declaração na Apelação Cível nº 0463618-0, acima referenciado, acordam os 
Desembargadores integrantes da 2ª Câmara de Direito Público deste Tribunal de 
Justiça, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Relator, que integra o acórdão.” 

5º) No arquivo do TJPE file:///C:/Users/User/Downloads/DJ100_2017-ASSINADO.
PDF, em 18/05/2017, o processo sob o número 008. 0008474-31.2008.8.17.0001, 
Embargos de Declaração na Apelação (0458043-0), teve como decisão: ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos dos Embargos de Declaração na 
Apelação Cível nº 0458043-0, acima referenciado, acordam os Desembargadores 
integrantes da 2ª Câmara de Direito Público deste Tribunal de Justiça, por 
unanimidade de votos, em negar-lhes provimento, nos termos do voto do Relator, 
que integra o acórdão.” 

6º) No arquivo do TJPE file:///C:/Users/User/Downloads/DJ167_2017-ASSINADO.
PDF, em 31/08/2017, o processo sob o número 017. 0000889-66.2016.8.17.0220, 

https://www.tjpe.jus.br/dje/djeletronico
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que trata de uma Apelação / Reexame Necessário (0471231-8), teve como decisão: 
Vistos, relatados e discutidos o presente agravo interno na apelação cível nº 
0462955-4, acima referenciados, ACORDAM os Desembargadores integrantes da 
4ª Câmara de Direito Público deste Tribunal de Justiça, em sessão desta data, à 
unanimidade, em negar-lhe provimento, nos termos da ementa supra, do voto e da 
resenha em anexo, que fazem parte integrante do julgado.” 4º) No arquivo do TJPE 
file:///C:/Users/User/Downloads/DJ100_2017-ASSINADO.PDF, em 11/05/2017, o 
processo sob o número 011. 0001245-02.2016.8.17.0660, que trata de Embargos 
de Declaração na Apelação (0463618-0), teve como decisão:

ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos dos Embargos 
de Declaração na Apelação Cível nº 0463618-0, acima referenciado, acordam os 
Desembargadores integrantes da 2ª Câmara de Direito Público deste Tribunal de Justiça, 
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Relator, que integra o acórdão.” 5º) No arquivo do TJPE file:///C:/Users/User/Downloads/
DJ100_2017-ASSINADO.PDF, em 18/05/2017, o processo sob o número 008. 0008474-
31.2008.8.17.0001, Embargos de Declaração na Apelação (0458043-0), teve como decisão: 

ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos dos Embargos 
de Declaração na Apelação Cível nº 0458043-0, acima referenciado, acordam os 
Desembargadores integrantes da 2ª Câmara de Direito Público deste Tribunal de 
Justiça, por unanimidade de votos, em negar-lhes provimento, nos termos do voto do 
Relator, que integra o acórdão.” 6º) No arquivo do TJPE file:///C:/Users/User/Downloads/
DJ167_2017-ASSINADO.PDF, em 31/08/2017, o processo sob o número 017. 0000889-
66.2016.8.17.0220, que trata de uma Apelação / Reexame Necessário (0471231-8), teve 
como decisão:

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos o presente recurso, acordam os Excelentíssimos 

Desembargadores integrantes da Segunda Turma da Primeira Câmara Regional de Caruaru 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, o, à unanimidade de votos, no 
sentido de negar provimento ao reexame necessário, restando prejudicado o apelo.” 

Percebemos uma grande semelhança na linguagem empregada para designar o 
provimento ou sua negativa em todos os acórdãos analisados. 

Em “acórdão”, presente no início dos textos em análise, significa uma decisão 
proferida por membros colegiados de um tribunal de segunda instância, uma padronização. 

Em “Vistos, relatados e discutidos”, palavras presentes em todos os acórdãos, fato 
que demonstra do discurso jurídico. A frase remete ao mundo consciente do experienciar, 
no qual “ver”, “relatar” e “discutir” são as ações realizadas sobre os autos do processo, 
processos verbais do mundo do dizer (HALLIDAY; MATTHIESSEN, 2004, p.172). 

Em “o(s) presente(s) autos de” expressão que se refere ao tipo e identificação do 



 
Função política e social do direito e teorias da constituição 3 Capítulo 13 161

recurso motivador do acórdão, quais sejam, apelação, agravo interno na apelação cível, 
Embargos de Declaração na Apelação e Apelação / Reexame Necessário. Salienta-se que, 
o último tipo foi representado apenas pelo termo genérico do “recurso”. 

Didier (2009, p. 19) explica que recurso é o remédio voluntário idôneo a ensejar, 
dentro do mesmo processo, a reforma, a invalidação, o esclarecimento ou a integração de 
decisão judicial que se impugna. 

Em “acordam” há uma demonstração do modo de operação da ideologia de 
unificação, pelo verbo “acordar” que significa determinar, resolver uniformemente ou 
de comum acordo uma questão aventada. Em “os Desembargadores integrantes da __ 
Câmara de Direito Público deste Tribunal de Justiça “( ou Tribunal de Justiça do Estado 
de Pernambuco), há uma nomeação do grupo de indivíduos numa identidade coletiva, por 
meio da unificação e da legitimação.

Em “por unanimidade (ou à unanimidade) de votos”, o modalizador axiológico “por 
unanimidade “ou “ à unanimidade” afirma o grau de adesão intelectual e de relações de 
dominação do grupo dos desembargadores. 

Em “em negar provimento a”, há uma unanimidade dos desembargadores em 
não concordar com o recurso impetrado pelo Estado, na intenção de não fornecer os 
medicamentos pleiteados nas petições iniciais, por seus autores. Verifica-se o modo de 
operação da ideologia da legitimação, mais especificamente, pela universalização, onde os 
interesses específicos são apresentados como interesses gerais. Desta forma, o acórdão 
considerou os princípios norteadores do SUS, quais sejam a universalidade, a equidade e 
a integralidade.

5 |  CONCLUSÃO
Após levantamento e análise das decisões judiciais à luz da Análise Crítica do 

Discurso Jurídico (ACDJ), relativas ao acesso a medicamentos no Estado de Pernambuco 
no ano de 2017, elaboramos um corpus com uma amostra representada por seis acórdãos.  

Buscamos identificar as estratégias argumentativas que evidenciem os modos de 
operação da ideologia, quais sejam a legitimação, reificação, unificação, fragmentação e 
dissimulação. 

A parte final do acórdão contém a conclusão, na forma de silogismo, da argumentação 
até então desenvolvida no relatório e na motivação. Esta parte traz a manifestação, o 
posicionamento do Judiciário no tocante ao provimento ou sua negativa. Nestes acórdãos, 
em suas partes finais, observamos o predomínio dos modos de operação da ideologia 
legitimação, onde as relações de dominação são representadas como legítimas e unificação, 
onde a retração de uma situação transitória como permanente e natural. 

O Direito não pertence apenas aos seus operadores, mas sim às partes, geralmente 
pessoas leigas nos assuntos jurídicos e encontram-se, muitas vezes, fragilizadas pela 
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situação que as fez buscar na justiça uma resolução para seus problemas. Portanto, a 
linguagem no direito deve ser de acesso também às pessoas que os pleiteiam. Pois, como 
disse o famoso jurista Sepúlveda Pertence, “Serviço judiciário não é academia de letras 
nem academia de filosofia.”
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